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REFORMA PREVIDENCIÁRIA 

PARA OS RURAIS 



CONTRIBUIÇÃO RURAL

• Art. 195. § 8º O produtor, o parceiro, o 
meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos 
cônjuges, que exerçam suas atividades em 
regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para 
a seguridade social mediante a aplicação de 
uma alíquota sobre o resultado da 
comercialização da produção e farão jus aos 
benefícios nos termos da lei.



APOSENTADORIA RURAL
• NECESSIDADE DE AJUSTE DE REDAÇÃO:
• Art. 201. § 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos 
termos da lei, obedecidas as seguintes condições:
• II – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se 
mulher, para os trabalhadores rurais e para os que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 
• Art. 18. O segurado de que trata o inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal 

filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional poderá aposentar-se quando preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

• I – 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem; e 

• II – 15 (quinze) anos de contribuição, para ambos os sexos. 



A REFORMA PARA OS RURAIS
• Autodeclaração do trabalhador rural
• Valoração da Declaração de Aptidão do Pronaf (retirando-se a certidão
do INCRA)
• Sujeita ao cruzamento de dados governamentais
• Burocratiza ao exigir informações como:
• CPF e Título de eleitor dos filhos
• CNPJ da empresa onde vendeu a produção

• Contém informações que não são previstas em lei:
• Valor anual de venda da produção
• CPF dos vizinhos



COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL
• Os processos são analisados pelo INSS em “lista nacional”
• Realidades muito diversas x servidores de diferentes regiões
• Preconceito para com o trabalhador rural – propagou-se a ideia de todos
são fraudadores
• Desrespeito à lei e à normatização
• Tal como aconteceu antes da Constituição Federal: 

• O trabalhador rural continuou marginalizado na vida previdenciária 
brasileira, só que, desde 1963, um marginalizado que tinha a seu favor –
inaplicáveis – belas garantias inexequíveis (CHIARELLI, Carlos Alberto 
Gomes. Teoria e Prática do Prorural. São Paulo: LTr, 1971)



VISÃO JUDICIAL DO SEGURADO ESPECIAL
• O INSS conta com a visão restritiva dos Juízes Federais dos Juizados
Especiais para com o trabalhador rural, como por exemplo:
• Segurado especial não pode comercializar produção
• Não pode ser produtor
• Não pode vender produtos não comestíveis
• Avalia-se quantidade de produção sem critério
• Não pode ter maquinário
• Outra fonte de renda na família
• Segurado especial não pode ter CNH
• Aparência física
• Estigma “previdenciário”



COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL

• Até 2023 - Ratificação automática x exigência de ratificação por órgão
de assistência técnica do Pronater
• Cadastro do segurado especial
• Não há clareza sobre quando será exigido
• Não se sabe quem vai fazer
• Exigência de metade da população cadastrada
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Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP)
Rua Nunes Machado, 68, 7º andar - Sala 706 – Edifício The Five
Bairro: Centro - Curitiba – PR - CEP 80250-000

Atendimento IBDPCalc:
(41) 99903-2969 ou pelo e-mail suportecalc@ibdp.org.br
Eventos e cursos:
(41) 99678-5957 ou pelo e-mail eventos@ibdp.org.br
Administrativo:
(41) 99927-2806 ou pelo e-mail ibdp@ibdp.org.br
Comunicação: (41) 99924-6656

Horário de atendimento:
Segunda a sexta das 9h às 18h.

WWW.IBDP.ORG.BR


